
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.842 - 
SP (2017/0224492-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : RADIO E TELEVISAO BANDEIRANTES S.A 
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO DE SOUZA  - SP193035 
   MARCELO CAMA PROENÇA FERNANDES  - DF022071 
   ANA PAULA TEODORO FALEIROS  - SP186034 
   MARIANA MELATO ARAUJO  - DF039682 
   RODRIGO FERRO SANTAROSA E OUTRO(S) - SP384516 
RECORRIDO : TRANSLIX LOGISTICA AMBIENTAL LTDA 
ADVOGADO : JOSE ROBERTO KOGACHI E OUTRO(S) - SP131611 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PREENCHIMENTO. 
MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 
181/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por RADIO E 
TELEVISÃO BANDEIRANTES S.A, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea 
"a", da Constituição Federal, contra acórdão da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, assim ementado (fl. 318):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DANO MORAL. REPORTAGEM TELEVISIONADA. 

REPERCUSSÃO NEGATIVA. RECONHECIMENTO NA ORIGEM. 

INVERSÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. VALOR 

INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 

7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 

3/STJ).

2. Na hipótese, os magistrados de origem atestaram, com base na 

prova pericial, que a reportagem da recorrente repercutiu negativamente 

na imagem da recorrida. Rever tal conclusão exige o reexame do contexto 

fático-probatório, procedimento vedado em recurso especial, nos termos 

da Súmula nº 7/STJ.

3. O caso concreto não comporta a excepcional revisão por esta Corte, 

pois o valor indenizatório, arbitrado em R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
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reais), não se revela exorbitante para reparar dano moral decorrente de 

reportagem televisionada.

4.  Agravo interno não provido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 346/347).
Nas razões do recurso extraordinário (fls. 356/375), sustenta a parte 

recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve ofensa 
ao artigo 93, inciso IX, bem como aos artigos 5º, incisos IV, IX e XIII, e 220, caput, 
todos da Constituição Federal.

Alega, para tanto, que o julgado do Superior Tribunal de Justiça não 
contém fundamentação suficiente, além de ter desrespeitado o exercício de atividade 
profissional, a livre manifestação do pensamento e a liberdade de imprensa.

Apresentadas as contrarrazões às fls. 385/394.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 

extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 

incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 

Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que 

o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 

determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 

ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão 

de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 

jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 

adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 

QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 

REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 

PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 

18, n. 203, 2011, pp. 113-118)

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado manter 
a decisão monocrática que não conheceu do recurso especial, hipótese distinta da 
ausência de motivação do julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional 
da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto:

O acórdão impugnado pelo recurso especial inadmitido foi publicado 

na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 

Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
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A irresignação não merece prosperar.

Conforme destacado na decisão atacada, os magistrados de origem 

atestaram expressamente que a conduta da recorrente repercutiu 

negativamente na imagem da recorrida, conforme se observa do seguinte 

trecho do acórdão:

"(...)

Verifica-se na transcrição a fls. 2/3 que o apresentador do 

telejornal da apelante afirmou: 'a empresa responsável Translix fazia 

coletas em hospitais municipais da grande São Paulo e jogava tudo 

de qualquer jeito'. Ao final da reportagem, ele repete: '...o nome para 

que não se perca, não fique esquecido o nome, Translix, o nome da 

empresa que venceu uma concorrência pública e fazia isso, jogava 

como as imagens mostram, em qualquer lugar, de qualquer jeito, o 

lixo hospitalar'.

Como se vê, no exercício do direito constitucional de divulgar 

informação de interesse público, a apelante cometeu um grave 

equívoco, veiculando o nome da apelada (Translix) em lugar do 

nome da empresa que teria, em tese, cometido o ilícito ambiental 

(Transpolix).

Bem apontou o MM. Juízo monocrático: 'É inegável a 

repercussão negativa da matéria jornalística em comento, em 

desfavor da autora, notadamente no mercado de atuação 

empresarial, na medida em que foi alvo de questionamentos pelos 

fornecedores e clientes acerca de sua integridade e credibilidade' (fls. 

171)" (e-STJ fls. 214-215 - grifou-se).

Dessa forma, a modificação das conclusões firmadas na origem 

acerca da existência de dano passível de reparação implicaria o reexame 

do contexto fático-probatório, procedimento incompatível com o recurso 

especial, haja vista o disposto na Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO NA VIGÊNCIA 

DO NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL E 

MATERIAL. VEICULAÇÃO DE MATÉRIA JORNALÍSTICA 

OFENSIVA À HONRA DA PARTE AUTORA. PARCIAL 

PROCEDÊNCIA. ART. 535 DO CPC/73. OMISSÃO 

INEXISTENTE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA RÉ NÃO 

CONFIGURADA. PROVA DO DANO. ATO ILÍCITO E NEXO 

DE CAUSALIDADE CONFIGURADOS. REDUÇÃO DO 

VALOR INDENIZATÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME 

DOS FATOS DA CAUSA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO 

STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO, COM 

MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. 

1. Aplicabilidade do NCPC ao caso concreto ante os termos do 

Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 

sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 

de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
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forma do novo CPC. 

2. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC/73 (art. 1.022 do NCPC) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente 

acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia. 

3. Não se pode pretender o exame da questão referente à 

ilegitimidade passiva em virtude dos efeitos da preclusão, já que não 

abordada no recurso especial.

4. A discussão a fim de afastar as conclusões da Corte de 

origem - que reconheceu estar comprovado o dano moral em virtude 

de veiculação de notícia falsa sobre a empresa demandada, e 

sopesando os fatos da causa, fixou a reparação moral em quantia 

razoável, desmerecendo a reforma para reduzi-la -, requer o 

reenfrentamento do conjunto probatório dos autos, o que encontra 

óbice no enunciado da Súmula nº 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido, com aplicação de multa" (AgInt 

no REsp 1.682.687/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, DJe 23/02/2018). 

O mesmo óbice frustra a pretensão recursal de reduzir o valor 

arbitrado a título de indenização por danos morais.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da 

Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado a título de danos 

morais pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, 

circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização 

no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte 

em casos de danos decorrentes de reportagem televisionada, consoante se 

colhe do seguinte precedente:

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. IMAGEM. 

IMPRENSA. PROGRAMA JORNALÍSTICO. DEVER DE 

INFORMAÇÃO. LIBERDADE DE IMPRENSA. LIMITES. ATO 

ILÍCITO. COMPROVAÇÃO. REPORTAGEM COM 

CONTEÚDO OFENSIVO. REGULAR EXERCÍCIO DE 

DIREITO. NÃO CONFIGURAÇÃO. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA DA EMISSORA E DOS JORNALISTAS. SÚMULA 

Nº 221/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 

OCORRÊNCIA. MAGISTRADO COMO DESTINATÁRIO DAS 

PROVAS. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS CÍVEL E 

CRIMINAL. QUANTIFICAÇÃO DO DANO 

EXTRAPATRIMONIAL. DESPROPORCIONALIDADE. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 

(...)

12. É possível a revisão do montante fixado a título de 

indenização por danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, 

em face do quadro fático delineado nas instâncias locais, sob pena de 

afronta à Súmula nº 7/STJ.

13. A quantificação do dano extrapatrimonial deve levar em 

consideração parâmetros como a capacidade econômica dos 
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ofensores, as condições pessoais das vítimas e o caráter pedagógico 

e sancionatório da indenização, critérios cuja valoração requer o 

exame do conjunto fático-probatório.

14. Indenização arbitrada em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

para cada vítima, que não se revela desproporcional ante a 

abrangência do dano decorrente de reportagem televisionada e 

disponibilizada na internet.

15. Recursos especiais não providos" (REsp 1.652.588/SP, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, DJe 02/10/2017).

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, não prospera 
a alegação de ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, uma vez que o 
aresto impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da 
parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar 
o acórdão recorrido, não competindo a esta Vice-Presidência examinar se corretos os 
seus fundamentos, o que extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de 
admissibilidade do recurso extraordinário.

Ademais, da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que se concluiu pela 
ausência de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários ao 
conhecimento do recurso pelo Superior Tribunal de Justiça, o que impediu a análise do 
mérito recursal.

Com efeito, na espécie, o acórdão impugnado no recurso extraordinário 
manteve a decisão que não conheceu do recurso especial em razão da vedação ao 
reexame de provas, aplicando o enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.

E, consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do preenchimento 
dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais tem 
natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 181/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 

COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 

GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 

outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta 

nossa Corte, falta ao caso “elemento de configuração da própria 

repercussão geral”, conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no 

julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 598365 RG, 
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Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, DJe-055 

DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT VOL-02395-06 

PP-01480 RDECTRAB v. 17, n. 195, 2010, p. 213-218) 

No mesmo sentido, segue precedente do Pleno do Excelso Pretório:

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECLARAÇÃO DE 

HIPOSSUFICIÊNCIA. OBTENÇÃO DE GRATUIDADE DE 

JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. QUESTÃO 

RELATIVA A PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 

RECURSO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. CARÁTER 

PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. (...) 3. O Supremo 

Tribunal Federal já assentou a ausência de repercussão geral da 

questão relativa ao cabimento de recursos da competência de outros 

Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional (Tema 181 - 

RE 598.365, Rel. Min. Ayres Britto). 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do 

CPC/2015, uma vez que não houve prévia fixação de honorários de 

sucumbência. 5. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação 

da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. (ARE 941152 

AgR-EDv-AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, 

julgado em 29/06/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-163 DIVULG 

10-08-2018 PUBLIC 13-08-2018) 

Dessarte, tendo em vista que o acórdão ora recorrido não proferiu juízo de 
mérito na causa, não há repercussão geral na espécie, tendo incidência o Tema 181/STF. 

E, exatamente por isso, vale dizer, a não análise do mérito, fica 
inviabilizado o exame das questões suscitadas neste recurso extraordinário, relacionadas 
à apontada ofensa aos artigos 5º, incisos IV, IX e XIII, e 220, caput, ambos da 
Constituição Federal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira e 
segunda partes, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso 
extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 17 de junho de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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